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Dispõe sobre a campanha educativa permanente,
voltada para o esclarecimento sobre o jogo patológico e
seus maleficios e dá outras providências.

PRESIDE NTE

A Câmara Municipal de São Paulo, decreta:

Art.1° - Os estabelecimentos com jogos eletrônicos de bingos e as Casas
Lotéricas existentes no Município de São Paulo ficam obrigados a afixar, em
local visível e de fácil acesso e leitura, placa ou cartaz, nos padrões a serem
estabelecidos e fornecidos pelo Poder Público com os seguintes dizeres:
"Lei Municipal n.° XX/MC

JOGO PATOLÓGICO É DOENÇA
Segundo a Organização Mundial de Saúde.
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CUIDADO COM OS JOGOS OU APOSTAS, SE VOCÊ:
Joga ou aposta de forma compulsiva e incontrolável;

▪ Se a sua vida gira em função dos jogos de azar;
• Se você perde muito e continua jogando ou apostando.

Procure um profissional de Saúde Mental ou uma Entidade de Apoio a
Jogadores Anônimos!"

Art.2° - Fica definida a Coordenadoria de Vigilância e Saúde Ambiental, como
órgão responsável pela observância da presente lei e terá as seguintes -
atribuições:

I — confeccionar e entregar as placas ou cartazes a serem afixados em locais
visíveis, pelos proprietários dos estabelecimentos;
II — visitar periodicamente os estabelecimentos com a finalidade de fiscalizar o
cumprimento da presente lei;
III — lavrar a multa e entregar a notificação ,.	 I Seção de Publicação_ _
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Art. 30 - o descumprimento do dispositivo no artigo 10 da presen	 •
nas seguintes penalidades:	 Folha n°___e_i_do proc.

N'
1- no caso de descumprimento, multa de 5000 (cinco mil) Unidade.s...figg22-2---
II- no caso de reincidência, multa de 10000 (dez mil) Unidades Fldeitist Cicont	 Pattment
III - suspensão das atividades por até 180 ( cento e oitenta) dias; 	 RF. 100.406
IV - cassação do Alvará de funcionamento.

Parágrafo único: Fica autorizado o recolhimento integral das importâncias
arrecadadas em favor da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos e colocadas
à disposição do Fundo Municipal de Saúde.

Art. 40 - O estabelecimento autuado terá prazo de 10 (dez) dias para impugnação
ou recurso.

Art.5° A impugnação em primeira instância será conhecida e apreciada e•	 decidida pela Diretoria do Departamento da Assistência Social.

Art.6° - Após a notificação da decisão, o autuado terá 10 (dez) dias de prazo para
recorrer e o recurso será apreciado, em segunda e última instância, pela pessoa
do Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos.

Art.7 ° - O prazo para pagamento de multa será de 30 (trinta) dias após o
transcurso da impugnação ou recurso, sob pena de inscrição na dívida ativa do
Município.

Art.8° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no
prazo de 30 (trinta)dias a contar de sua publicação.

Art.9° - E4ta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposiçõeí em contrário.

Sala da Sessões, em

R GER LIN
VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

Folha n°2.3do proc.

Adelhns CieOft.0 - Ass. Parlament
RF. 100.406

Certos comportamentos humanos nos parecem
irracionais.Principalmente quando o indivíduo, lesando a si e aos outros,
continua repetindo os mesmos atos insanos. No mundo moderno, podemos
observar vários tipos de comportamento semelhantes, que são os
comportamentos compulsivos e aditivos. Por exemplo o abuso de álcool, de
drogas lícitas e o jogo patológico.

Esta categoria de jogo patológico foi recentemente
incluída entre os Transtornos de Hábitos e Impulsos, na CID-10 (Classificação
Internacional das Doenças da OMS).

Este projeto de lei nasceu de nossa preocupação com as
pessoas que se transformam em escravas dos jogos e das apostas. Entendemos
que a questão virou problema de saúde pública e precisa ser tratada dentro deste
enfoque.

Muitas vezes, a pessoa começa a jogar meio por acaso,
por diversão. Segundo a costureira A.L.S. de 43 anos que deu seu depoimento
na revista 'NOTE E ANOTE', na edição 35, de 09 de agosto de 2002, quem fica
viciado no jogo, faz coisas inimagináveis. Relata ela : " De madrugada, ia a
bares, em lugares perigosos, trocar cheques. Me envolvi com agiotas e, várias
noites, fiquei sem dormir, rodando de bingo em bingo. Já não importava mais
ganhar ou perder. Eu comprava emoção. E excitante chegar quase lá, ficar por
um número. O coração dispara, dá falta de ar, parece à adrenalina de quem
espera um grande amor. Não trocava o jogo por programa nenhum.

Um dia, depois de dez horas jogando sem parar, olhei
no espelho e me assustei. Estava com olheiras enormes, o olhar triste. Senti
culpa, quis morrer. Vendo o meu estado, o gerente do bingo recomendou que eu
fosse a um grupo de apoio que tratava de jogadores anônimos. É como os
Alcoólicos Anônimos só que para viciados em jogo. Resolvi seguir o conselho
dele. Lá, descobri: estava doente. Aos poucos, com a ajuda do grupo, comecei a
retomar minha vida". Este depoimento é revelador.

De acordo com Dicionário de Neuro- Ciências, a
característica essencial do Jogo Patológico é um comportamento de jogo mal-
adaptativo recorrente e persistente, que perturba os empreendimentos pessoais,
familiares ou ocupacionais.

A maioria dos indivíduos com Jogo Patológico afirma
que está mais em busca de "ação" ( um estado eufórico e excitado) do que de
dinheiro. Apostas ou riscos cada vez maiores podem ser necessários para
continuar produzindo o nível de excitação desejado.
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Embora todos os jogadores possam tentar recuperar
suas perdas por curtos períodos, a busca de recuperação do prejuízo a longo
prazo é mais característica dos indivíduos com Jogo Patológico.

Quando não tem mais a quem pedir emprestado, o
indivíduo pode recorrer ao comportamento anti-social ( por exemplo,
falsificação, fraude, furto, ou estelionato) para obter dinheiro.

Assim, diante deste problema, propomos uma ação
educativa, voltado para o esclarecimento da população sobre o caráter doentio
deste comportamento, nos próprios estabelecimentos que promovem jogos de
azar, como forma de, estas casas, repararem, pelo menos parcialmente, os danos
que o jogo patológico pode causar para o indivíduo e para a sociedade.

Ante o exposto, Nobres Pares, só de se esperar o apoio
desta Câmara Municipal, na aprovação deste Projeto.

OGER LIN
VEREADOR

•
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CA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE
O PROJETO DE LEI N00487/02

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Roger Lin, que visa dispor
sobre a campanha educativa permanente voltada ao esclarecimento dos malefícios
decorrentes do jogo patológico.

Segundo a propositura, os estabelecimentos com jogos eletrônicos de bingos e as casas
lotéricas existentes no Município de São Paulo ficam obrigados a afixar, em local visível e
de fácil acesso e leitura, placa ou cartaz alertando sobre os malefícios decorrentes do
jogo patológico.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento da propositura que encontra
fundamento nos arts. 50, XIV; no Código de Defesa do Consumidor; nos arts. 13, I, 37,
caput e 160, III, da Lei Orgânica do Município; e no Poder de Polícia do Município.

Com efeito, a Constituição Federal, em seu art. 5°, inciso XIV, assegura a todos o direito à
informação, sendo que esta deve ser interpretada no seu sentido amplo, como bem ensina o
jurista Celso Ribeiro Bastos, integra 3 níveis: o direito de informar, o direito de se informar e o
direito de ser informado. (in Comentários à Constituição do Brasil, Ed. Saraiva, 1989, pág. 81).

Por sua vez, o Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 55, § 1°, reza:

"Art. 55 —

§ 1 0 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de
produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação
da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem estar do
consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias". (grifos
nossos)

A propositura, ao pretender garantir o direito a informação dos freqüentadores de casas
lotéricas e bingos sobre os malefícios do jogo na vida daqueles indivíduos que jogam
compulsivamente, descontroladamente, encontra fundamento, ainda, no chamado Poder
de Polícia administrativa, cuja definição legal nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário
Nacional:

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade,
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes,
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder
Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos
direitos individuais ou coletivos".

17—RELCOM
00487.02 17-1864/2002.



A propositura encontra fundamento, ainda, no art. 160 da Lei Orgânica, que reza:

"Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares,
dentre outras, as seguintes atribuições:
I — conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento;
II — fixar horários e condições de funcionamento;
III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se
tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população;
IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores;
V — regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais
instrumentos de publicidade;

Nesse sentido, ainda, é o entendimento de Hely Lopes Meirelles:

"Para propiciar segurança, higiene e bem-estar à população local o
Município pode regulamentar e policiar todas as atividades, coisas e
locais que afetem a coletividade de seu território." (in "Direito
Municipal Brasileiro", pág. 351, 7a ed., Ed. Malheiros).

Quanto à sua iniciativa, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei
Orgânica, que enuncia a regra geral de que "a iniciativa das leis cabe a qualquer membro
ou Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos".

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, fica
dispensada a votação em Plenário, cabendo às Comissões Permanentes a sua
aprovação, nos termos do art. 46, X, do Regimento Interno.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

No entanto, para adequar a propositura à melhor técnica de elaboração legislativa e
visando sanar as ilegalidades contidas nos dispositivos da propositura que atribuem
funções a órgãos do Executivo, violando o princípio da independência e harmonia entre
os Poderes, sugere-se o seguinte Substitutivo:

p10487-02
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SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0487/02

Dispõe sobre a campanha
educativa permanente, voltada
para o esclarecimento sobre o jogo
patológico, seus malefícios e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Os estabelecimentos com jogos eletrônicos de bingos e as Casas Lotéricas

I I 
existentes no Município de São Paulo ficam obrigados a afixar, em local visível e de fácil
acesso e leitura, placa ou cartaz, nos padrões a serem estabelecidos e fornecidos pelo
Poder Público com os seguintes dizeres:

"Lei Municipal n° XX/XX

JOGO PATOLÓGICO É DOENÇA

Segundo a Organização Mundial de Saúde.

CUIDADO COM OS JOGOS OU APOSTAS, SE VOCÊ:

Joga ou aposta de forma compulsiva e incontrolável;
Se a sua vida gira em função dos jogos de azar;
Se você perde muito e continua jogando ou apostando.

Procure um profissional de Saúde Mental ou uma Entidade de Apoio aos

•	
Jogadores Anônimos!"

Art. 2° O descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao infrator a aplicação das
seguintes penalidades:

I — multa de R$ 5.000,00 (cinco mil) reais, dobrada no caso de reincidência.

II — suspensão das atividades por até 180 (cento e oitenta) dias;

IV — cassação do alvará de funcionamento.

Art. 3° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a
partir de sua publicação.

p10487-02
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, •
Art. 40 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações'

•
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 .:(

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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Câmara Municipal de	 Ç

São Paulo
16 - PPM

,16- 1490/2002	 '2002 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 48712002.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre
Vereador Roger Lin, que visa dispor sobre campanha educativa
permanente, voltada para o esclarecimento sobre*.o jogo patológico,
e seus malefícios.

Pretende referido projeto._ obrigar
estabelecimentos com jogos eletrônicos de bingos e casas lotêricàs
do Município de São Paulo a afixar, em local viSível,,'Oaca ou cartaz
com os seguintes dizeres:

"JOGO PATOLÓGICO É DOENÇA

Segundo a Organização Mundial de Saúde.

. CUIDADO COM OS JOGOS OU APOSTAS SÉ .VOCÊ: • •

• - Joga ou aposta de forma compulsiva e ihoontrolável; .

- Se a sua vida gira em função dos jogos de azar;
• '

- Se você perde muito e continua jogando ou apostando.

Procure um profissional de Saúde Mental ou urna Entidade de Apoio
" a Jogadores Anônimos!"

Previa a redação original do ' projeto de lei em
tela, a definição de atribuições à Coordenadoria de Vigilância e
Saúde Ambiental, bem como a estipulação de multas em Unidades
Fiscais do Município - UFM - e o 'detalhamento do procedimento
administrativo a ser adotado na hipÓtese cle infrações.

' 17 - R ELCOM

I 17•4124(2002



Câmara Municipal de
São Paulo

Sala da Comissão de Administração Pública, em

2-3/1002 .

CARLOS NEDER

•

Tendo em vista a extinção da Unidade Fiscal do
Município - UFM - e por entender ser matéria de Decreto
Regulamentador a definição de atribuições a órgãos e Secretarias,
bem como o detalhamento do procedimento administrativo a ser
adotado em caso de infrações, a Comissão de Constituição e
Justiça apresentou substitutivo sanando referidos vícios.

Quanto ao mérito do projeto, a CID-10
(Classificação Internacional das Doenças), da Organização Mundial

411P

	

	
de Saúde, de fato, inclui o jogo patológico no rol de Transtornos de
Hábitos e Impulsos.

Como bem ressalta o autor do projeto em sua
justificativa, a questão virou um problema de saúde pública e deve
ser tratada dentro deste enfoque.

Tem a presente propositura caráter
eminentemente educativo, tratando o problema de forma, ao nosso
ver, adequada, razão pela qual, manifestamo-nos favoravelmente à
sua aprovação.
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REQUERIMENTO

r

PL— 01 - 0487/2002

Requeiro, nos termos regimentais, proceda-se à
juntada do anexo documento (recorte/publicação — jornal O Estado de São Paulo,
23/X/2002, Pg.. A —14), nos autos do supra referenciado projeto de lei n°
487/2002, de minha autoria, que dispõe sobre a campanha educativa permanente,
voltada para o esclarecimento sobre o jôgo patológico e seus maleficios e dá
outras providências, para acompanhar a justificativa e dela fazer parte integrante,
para os devidos fins.

Sala das Sessões, 24 clé outubro de 2.002.

ROGER LIN
VEREADOR ED1(‘:
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Jogos eletrônicos,
novo perigo para
os adolescentes
Dois jovens asiáticos

morreram por
`overdose' de games

em cyber-cafés

IURI PITU

D

rogas e jogos de com-
putador nunca tive-
ram tantas semelhan-

ças. Em menos de duas sema-
nas, dois asiáticos, um coreano
e um taiwanês, morreram por
uso abusivo dessas diversões
eletrônicas. Lien Wen-cheng,
de 27 anos, foi encontrado
morto, dentro de um cyber-ca-
fé, depois de jogar por 32 ho-
ras ininterruptas.

"Os mais aficionados pelos
games podem esquecer cuida-
dos básicos", explica a profes-
sora Rosa Farah, coordenado-
ra do Núcleo de Pesquisa da
Psicologia em Informática da
Pontifícia Universidade Católi-
ca de São Paulo (PUC-SP).
"Existem semelhanças com ou-
tras formas de dependência,
como as drogas. O adepto mer-
gulha em uma realidade para-

Abusos de games: carência

leia, geralmente, para suprir
carências."

A pesquisadora acredita
que o jovem taiwanês poderia
ter algum histórico de fragili-
dade física ou doença mal tra-
tada. "Para qualquer pessoa,
32 horas é um tempo exagera-
do, mas sem outros detalhes
não dá para se saber o que
aconteceu."

Segundo informaçóes da po-
lícia local, Lien chegou ao cy-
ber-café de Fengyuan, no cen-
tro de Taiwan, às 10h30 de
quinta-feira e começou a jogar
sem parar, exceto para necessi-

dades fisiológitllgnt—rhif'as
de sábado, um funcionário en-
controu o rapaz com a boca es-
pumando c o nariz sangrando,
no chão do banheiro. Lien mor-
reu a caminho do hospital. A
hipótese das autoridades
taiwanesas é que houve esgota-
mento, dado o longo período
que ele ficou sentado, na mes-
ma posição.

Embora os estudos na área
sejam recentes e se fale muito
em hipóteses, Rosa diz que
existem sinais clássicos de que
o gamemaníaco estava exage-
rando. "A pessoa começa a ne-
gligenciar cuidados com ali-
mentação, sono e higiene pes-
soal. Outro indício é queda do
rendimento escolar ou profis-
sional, sem falar dos prejuízos
ao convívio social e relaciona-
mentos afetivos."

A pesquisadora recomenda
que não se adote exclusivamen-
te o critério de tempo para dis-
ciplinar o uso do computador.
Seria muito mais seguro, por
exemplo, se os pais observas-
sem corno o filho utiliza e que
conseqüências o computador
traz para sua vida. "Os jogos
são um passatempo válido,
desde que usados com modera-
ção", explica. "Quem abusa
da informática, também esta-
ria sujeito à má influência de
um traficante." (Com DPA)
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	 }	 DA COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE

E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0487/2002.

Projeto de autoria do nobre Vereador Roger Lin visa a dispor sobre a
obrigatoriedade dos estabelecimentos com jogos eletrônicos de bingos e as casas
lotéricas existentes no Município de São Paulo de afixar, em local visivel e de fácil
acesso e leitura, placa ou cartaz, alertando quanto à doença que é o jogo patológico,
como forma de uma campanha educativa permanente voltada aos jogadores
patológicos.

Justifica que a categoria de jogo patológico foi incluída entre os
Transtornos de Hábitos e Impulsos, na Classificação Estatística Internacional de
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde, décima revisão, (CID-10) da
Organização Mundial de Saúde, tendo em visa a alteração do comportamento
humano que leva a atos insanos, lesando a si e a outros, podendo inclusive enredar-
se em práticas dolosas para obter dinheiro e saldar dívidas contraídas.

Diante de depoimentos de pessoas que começaram a jogar por diversão
e notícias de morte por excesso de tempo jogando diante de computador, onde se
denota semelhanças de dependências com o consumo de drogas lícitas ou ilícitas, o
jogo patológico (CID1O-F63.0) é definido como "transtorno que consiste em
episódios repetidos e freqüentes de jogo que dominam a vida do sujeito em
detrimento dos valores e dos compromissos sociais, profissionais, materiais e
familiares."

• Desta classificação estão excluídos os casos de "mania de jogo e
apostas decorrentes de problemas relacionados com o estilo de vida" (CID10-Z72.6),
de "personalidade dissociai" (CID1O-F60.2), que se caracteriza por um desprezo das
obrigações sociais e falta de empatia com os outros, além do casos de "transtornos
do humor (afetivos)" (CID1O-F30 e subdivisões) que são alterações de humor ou do
afeto, no sentido de uma depressão (com ou sem ansiedade associada) ou de uma
relação, sendo sempre episódios isolados.

Dentro da ótica médica não resta dúvida dos prejuízos que a
compulsividade traz para a pessoa e para as demais com quem se relaciona.

Observe-se que os estabelecimentos com jogos eletrônicos de bingos,
autorizados a funcionar pela Lei Federal no 9615, de 24 de março de 1998, que
"Institui normas gerais sobre o desporto", conhecida como Lei Pelé, só tinham
permissão para utilizar processo de extração isenta de contato humano (§ 1 0 do art.
60), sendo-lhes vedada a instalação de qualquer máquinas de jogo de azar ou de

C
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diversões eletrônicas (art. 73), sendo que a expressão "jogos de azar" advém da
expressão francesa "jeu d 'hazard", que são jogos de acaso, assim como é o bingo.

A Lei Federal no 9.981, de 14 de julho de 2000, que "altera dispositivos
da Lei no 9.615, de 24 de março de 1998", revoga, a partir de 31 de dezembro de
2001, todos os artigos que regulamentavam a existência dos estabelecimentos de
bingo, respeitando-se as autorizações que estiverem em vigor até a ata de sua
expiração, e estabelece novos procedimentos para essas casas, que serão
credenciadas pelo Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto — INDESP e a
autorização e fiscalização competirá à Caixa Econômica Federal — CEF.

O Ministério Público considera que a partir de 31 de dezembro de 2002,
• todos os bingos passarão a viver na clandestinidade total, uma vez que não houve a

regulamentação pela CEF, além do fato de que a Receita Federal proíbe a importação
das máquinas de caça-níqueis e suas peças, as quais são utilizadas no funcionamento
da extração isenta de contato humano. A Associação Brasileira dos Bingos — Abrabin,

. busca na Justiça liminares que permitam a continuidade de suas atividades, pois é
mantida a permissão legal, faltando a regulamentação já que não é de interesse do
órgão responsável, que quer evitar concorrência.

Óbvio que não devemos legislar com relação a estabelecimentos que
poderão ser clandestinos, ou sobre máquinas ilegais de caça-níqueis ou de vídeo-
poker, que hoje proliferam na cidade.

Assim, como anexa publicação jornalista para reforçar a tese da
patologia dos jogos, inclusive os de computadores domésticos, mesmo via Internet, e
de "cyber-cafés", entendemos que devemos excluir o termo "de bingos", mantendo o

• termo jogos eletrônicos para atingir esses estabelecimentos que cobram ou permitem
a utilização de computadores, e para atingir os lares, procurar que a mídia eletrônica
também façam parte da campanha de divulgação.

Sendo uma campanha de orientação para a conscientização do jogador
compulsivo e informativa dos caminhos que podem fornecer ajuda para livrá-los do
vício, nada impede de prosperar o presente projeto, que não interfere com a
atividade econômica, pois não proíbe a existência de jogos legalizados.

Favorável é nosso parecer e para adequar o projeto à melhor técnica de
elaboração legislativa de conformidade com a Lei Complementar no 95, de 26 de
fevereiro de 1998, em especial seus artigos 5 0, sobre a ementa, e 7 0, sobre o
primeiro artigo, além de adaptá-lo às ponderações supra, apresentamos o seguinte
substitutivo:
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Lei Municipal no )000(/)000(

JOGO PATOLÓGICO É DOENÇA
Segundo a Organização Mundial de Saúde

CUIDADO COM OS JOGOS OU APOSTAS, SE VOCÊ:

- Joga ou aposta de forma compulsiva e incontrolável;
- Se a sua vida gira em função dos jogos de azar;
- Se você perde muito e continua jogando ou apostando.

Procure um profissional de Saúde Mental ou uma
Entidade de Apoio aos Jogadores Anônimos!

Telefones em SP: 6168-8202 e 5562-5055

SUBSTITUTIVO N0	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0487/2002. 

Institui, no Município de São Paulo, a campanha
educativa permanente voltada para o
esclarecimento sobre o jogo patológico e seus
malefícios, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 0 - Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a
campanha educativa permanente voltada para o esclarecimento :" .obre o jogo

•	 patológico e seus malefícios, na forma definida nesta lei.

Art. 2° - A campanha, dentre outros aspectos, constará de
esclarecimentos para os jovens da rede de ensino municipal, cartazes nos próprios
municipais e de divulgação na mídia para atingir a toda população, alertando para
quando ocorrerem modificações no comportamento familiar, profissional ou social.

Parágrafo único — Fica o Executivo autorizado para o desenvolvimento
da campanha a estabelecer parcerias com empresas e entidades da sociedade civil.

Art. 3° - Os estabelecimentos com jogos eletrônicos e as Casas
Lotéricas existentes no Município de São Paulo ficam obrigados a afixar, em local
visível e de fácil acesso e leitura, placa ou cartaz, nos padrões a serem estabelecidos
e fornecidos pelo Poder Público com os seguintes dizeres:
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Art. 40 - O descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao infrator
a aplicação das seguintes penalidades:

I — multa de R$ 5.000,00 (cinco mil) reais, dobrada no caso de
reincidência.

II — suspensão das atividades por até 180 (cento e oitenta) dias;
III — cassação do alvará de funcionamento.

Parágrafo único - O valor da multa de que trata este •àrtigO,' será
atualizado anualmente pela variação do índice de Preço ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,' acumulada
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice,.Será adotado
outro, criado por legislação federal e que reflita a perda do poder 'aquisitivo da
moeda.

Art. 50 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30
(trinta) dias contados da data de sua promulgação.

Art. 60 - As despesas decorrentes com a aplicação desta lei correrão a
conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se
necessário.

Art. 70 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e'Atividade Econômica,-Q-0-14(202
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Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho
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6-0227/2003...........	 .
DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 0487/2002

•
O projeto de lei do nobre vereador Roger Lin "dispõe sobre a campanha educativa

permanente, voltada para o esclarecimento sobre o jogo patológico e seus malefícios"
obrigando os estabelecimentos com jogos eletrônicos de bingos e as Casas Lotéricas existentes
no município de São Paulo afixar, em local visível e de fácil acesso e leitura, placa ou cartaz,
com os seguintes dizeres "Jogo Patológico é Doença" e Cuidado com os Jogos ou Apostas: se
você joga de maneira compulsiva e incontrolável; se sua vida gira em função dos jogos de azar;
se você perde muito e continua jogando e apostando".

A propositura define as atribuições à Coordenadoria de Vigilância e Saúde Ambiental,
bem como a estipulação de multas e o detalhamento do procedimento administrativo a ser
adotado na hipótese de infrações.

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade apresentando
substitutivo para "adequar a propositura à melhor técnica de elaboração legislativa e visando
sanar as ilegalidades contidas nos dispositivos da propositura que atribuem funções a órgãos do
Executivo, violando o princípio da independência e harmonia entre os Poderes". A Comissão de
Administração Pública manifestou-se favoravelmente, assim com a Comissão de Trânsito,
Transporte e Atividade Econômica, porém apresentou substitutivo.

O jogo patológico foi considerado pela Organização Mundial da Saúde como doença e
está incluído entre os Transtornos de Hábitos e Impulsos na Classificação Internacional das
Doenças, uma vez que é definido como "transtorno que consiste em epsódios repetidos e
freqüentes de jogo que dominam a vida do sujeito em detrimento dos valores e dos
compromissos sociais, profissionais, materiais e familiares". Em sua justificativa o autor propõe

• uma ação educativa, voltada para o esclarecimento da população sobre o caráter doentio do jogo
patológico, nos próprios estabelecimentos que promovem jogos de azar, como forma dessas
casas repararem, pelo menos parcialmente, os danos que esses jogos podem causar para o
indivíduo e para a sociedade.

Favorável, pelo todo o exposto, é o nosso parecer, com o substitutivo da Comissão de
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, aP-08-03
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAM
PROJETO DE LEI N2 487/2002

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Roger Lin, dispõe sobre 'a
campanha educativa permanente, voltada para os esclarecimentos sobre o jogo patológico e
seus malefícios.

O projeto estabelece que os estabelecimentos com jogos eletrônicos e bingos e as
casas lotéricas existentes no Município de São Paulo ficam obrigados a afixar, em local
visível e de fácil acesso e leitura, placa ou cartaz, nos padrões a serem estabelecidos e
fornecidos pelo Poder Público, com os dizeres a respeito da patologia, prevendo, ademais,
penalidades, incluindo multa em Unidades Fiscais.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de
sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias. Contudo, a fim de fixar o
valor das multas em reais, tendo em vista a extinção da Unidade Fiscal de Referência —
UFIR, apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2	AO PROJETO DE LEI N2 487/2002

Dispõe sobre a campanha educativa
permanente voltada para o
esclarecimento sobre o jogo patológico e
seus	 malefícios,	 e	 dá	 outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 12 - Os estabelecimentos com jogos eletrônicos de bingos e as Casas Lotéricas
existentes no Município de São Paulo ficam obrigados a afixar, em local visível e de fácil
acesso e leitura, placa ou cartaz, nos padrões a serem estabelecidos e fornecidos pelo Poder
Público, com os seguintes dizeres:

"Lei Municipal n2 XX/XX

JOGO PATOLÓGICO É DOENÇA
Segundo a Organização Mundial de Saúde.

CUIDADO COM OS JOGOS OU APOSTAS, SE VOCÊ:
- Joga ou aposta de forma compulsiva e incontrolável;

- Se a sua vida gira em função dos jogos de azar;
- Se você perde muito e continua jogando ou apostando.

Procure um profissional de Saúde Mental ou uma Entidade de Apoio a
Jogadores Anônimos!"
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Art. 22 - Fica definida a Coordenadoria de Vigilância e Saúde Ambiental como
órgão responsável pela observância da presente lei, com as seguintes atribuições:

I — confeccionar e entregar as placas ou cartazes a serem afixados em locais
visíveis, pelos proprietários dos estabelecimentos;

II — visitar periodicamente os estabelecimentos com a finalidade de fiscalizar o
cumprimento da presente lei;

III — lavrar a multa e entregar a notificação.

Art. 39 - O descumprimento do disposto no artigo 1 2 da presente lei implicará nas
seguintes penalidades:

1— no caso de descumprimento, multa de R$ 6.831,00 (seis mil, oitocentos e trinta e
um reais);

II — no caso de reincidência, multa de R$ 13.662,00 (treze mil, seiscentos e sessenta
e dois reais);

III — suspensão das atividades por até 180 (cento e oitenta) dias;
IV — cassação do Alvará de Funcionamento.

§ 12 — Os valores arrecadados com a aplicação do disposto neste artigo serão
destinados ao Fundo Municipal de Saúde.

§ 2o - Os valores de multas de que trata este artigo serão atualizados, anualmente,
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que,
no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

•	 Art. 42 - O estabelecimento autuado terá prazo de 10 (dez) dias para impugnação ou
recurso.

Art. 59 - A impugnação em primeira instância será conhecida e apreciada e decidida
pela Diretoria do Departamento da Assistência Social.

Art. 62 - Após a notificação da decisão, o autuado terá 10 (dez) dias de prazo para
recorrer e o recurso será apreciado, em segunda e última instância, pela pessoa do
Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos.

Art. 72 - O prazo para pagamento de multa será de 30 (trinta) dias após o transcurso
da impugnação ou recurso, sob pena de inscrição na dívida ativa do Município.

Art. 82 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de
30 (trinta) dias a contar de sua publicação.

•

Art. 92 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamen\ a'rias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário. 	 -
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Sra. Kathya,'	
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Anexar o Recurso n2 16/03 ao presente processo.
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KATHYA REGIRIAW' 'R DE SOUZA
Alta(bu,..ie

Jcuut	 . jUllUtfor	 °ela
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Assistente Parlamentar
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Sala das Sessões,
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LILIANftitrAMOMANO BOSISIO
_Aatiítente Técnico de Dirersào IV
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RECURSO N°. I I. 7; REC'
001 6 2003

q. • "

Vimos, nos termos do artigo 82 da Resolução n°.02, de .2'6 'de

de 1991 (Regimento Interno), apresentar o presente Recurso para que o Plenário da

Câmara delibere sobre o Projeto de Lei n.° 487/02, de autoria do nobre Vereador

Roger Lin, que dispõe sobre a campanha educativa permanente voltada para o

esclarecimento sobre o jogo patológico e seus malefícios, e dá outras providências.
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CREUSA LEÓNIDA ZACRIAS ALVES

Encarregada de Setor

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista a

interpos4ão de recurso.
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Ângelo Bordín
Subsecretária de Ap
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SUBSECRETAR I A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISki DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com  c>2, li 	 fls.
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SGP-33

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Lo2Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° (6 1	 V99'  de 20 CO'	 4r->/ ° I 	 (a) 	
t.V	 .

ASSiSt = te Pci .
RF.100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).
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